
CONVENÇÃO COLETIVA-DE TRABALHO
FRETAMENTO EVENTUAL E CONTÍNUO

2026/2027

O SINDICATO DAS EMPRESAS.DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR FRETAMENTO DE RIBEIRÃO PRETO E REGIÃO-
SINFREPASS, entidade sindical de primeiro grau, representante da categoria econômica, estabelecida na Rua Américo
Brasiliense, n. 433, 5º andar, conjunto, 503, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Inscrita no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica, sob o número 64.926.611/0001-48, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, senhor Roque
Felicio Netto, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade Registro Geral, n° 22.598.870-7 e CPF 213.759.368-
83, autorizado a realizar as negociações referentes à data-base maio de 2026, através da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 02/04/2026 às 17:00 horas em segunda convocação, na Rua Américo Brasiliense, 433, 5º andar, conjunto 503,
na cidade de Ribeirão Preto, estado de São Paulo e de outro lado o, estado de São Paulo e de outro lado o SINDICATO DOS
CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIÁRIOS DE FRANCA E REGIÃO, entidade sindical de primeiro grau, com sede na cidade
de Franca, Estado de São Paulo, à Rua Cavalheiro Petraglia, 459, inscrito no CNPJ sob o número 47.985.213/0001-83,
representado na forma estatutária por seu presidente, Senhor Agnaldo Antonio Barbosa, brasileiro, portador da Cédula de
Identidade, Registro Geral nº 23.841.228 e CPF nº 141.112.798-64, autorizado a realizar as negociações referentes a data-
base de maio 2026 através da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/02/2026 às 14:00 horas na Rua.Cavalheiro
Petraglian° 459- vila Santos Sumont, na cidade de Franca, Estado de São Paulo, de outro lado, têm entre si como ajustado
e acordado para todos os efeitos, nos termos do artigo 611 e ss. da Consolidação das Leis do Trabalho, a presente
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1) ABRANGÊNCIA

Esta Convenção Coletiva de Trabalho, fruto da livre negociação entres os Sindicatos signatários, com fundamento no artigo
611, 611-A da CLT e artigos 7º, inciso XXVI e 8º, inciso VI da Constituição da República Federativa do Brasil, estabelece
reajuste salarial e condições de trabalho para todos os empregados representado pelo Sindicato profissional que trabalham
nas empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento contínuo e turismo, também denominado de eventual, sediadas
na base territorial do Sindicato Econômico e. Profissional.

2) DO REAJUSTE DE SALÁRIO - DATA-BASE.

A) Será aplicado um reajuste salarial de 5% (cinco por cento), sobre os pisos salariais vigente em trinta de abril de 2026,
a partir de primeiro de maio de 2026.

A.1) Considerando a data da assinatura deste instrumento normativo foi depois do dia 5 de junho/2026, a diferença
devida será paga juntamente com o salário do mês de junho de 2026 título de abono salarial que terá natureza indenizatória.

B) Para os demais empregados, sem pisos normativos negociados, e representados pelo sindicato signatário do
presente instrumento normativo, o reajuste salarial será de 4,11% (quatro virgula onze por cento) sobre os salários praticados
em 30 de abril de 2026, a partir de primeiro de maio de 2026.

B.1). Considerando a data da assinatura deste instrumento normativo fai depois do dia 5 de junho de 2026, a diferença
devida será paga juntamente com o salário do mês de junho do ano em curso, a título de abono que terá natureza
indenizatória..

B.2) O reajuste de que trata a letra "B", será aplicado até o limite de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

B.3) Para quem recebe salário.acima do teto especificado na letra "B", o valor do reajuste será de R$ 493,20

(quatrocentos e noventa e três reais e vinte centavos), por mês. Em relação ao mês de maio de 2026, o valor em questão

será pago como abono de natureza indenizatória, juntamente com o salário do mês de junho de 2026.

C) Em cumprimento ao disposto no artigo 10 e 13, § 2º da 10.192/2001, fica quitados eventuais direitos dela

decorrentes e de toda legislação em vigor referente a negociação a compreendida entre partir de primeiro de maio de 2025
a trinta de abril de 2026.
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3) DA COMPENSAÇÃO

A) Serão compensados todos os aumentos, reajustes, antecipações espontâneas ou decorrentes de lei, acordoscoletivos, convenções coletivas e sentenças normativas havidas a partir de 1º de maio de 2025 até 30 de abril 2026.
4) DA REPOSIÇÃO SALARIAL NA DATA BASE

O Sindicato representante da categoria profissional, ora acordante,  com reajuste convencionado na cláusula 2 e, fixação depisos, em face de livre negociação, reconhece e considera cumpridas todas as determinações legais, pertinentes à correçãosalarial, não havendo mais que falar em defasagem ou perdas salariais pretéritas.

5) SERVIÇOS MÉDICOS VIA APLICATIVO (TELEMEDICINA) EM ÂMBITO NACIONAL E ATENDIMENTO PRESENCIAL DECONSULTAS, EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS E DE IMAGEM, NO ÂMBITO REGIONAL.
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A) Em caráter experimental e pelo prazo de vigência deste instrumento normativo, as empresas de fretamento.representadas pelo sindicato econômico, em sua base territorial, deverão contratar serviços médicos por telemedicina,via aplicativos/plataformas de saúde pela web, com abrangência nacional que ofereçam consultas médicas por telemedicinapresencial, está de forma regionalizada, inclusive com especialidades médicas e exames laboratoriais de análises clínicase de imagens, mediante coparticipação a ser pago pelo empregado, bem como acolhimento on line psicológico epsiquiátrico, mediante custo mensal não superior a R$25,00 (vinte e cinco reais) por empregado, observando as demaisavenças, pra negociadas.

B) A empresa de saúde, deve assegurar a inclusão de até outros quatro dependentes do empregado.

C) Para fins desta cláusula a empresa de saúde deve assegurar atendimento médico na modalidade clínico geral 24horas por dia, 7 dias por semana, incluindo o acolhimento on line psicológico e psiquiátrico. Nestas modalidades deconsultas não terá qualquer custo adicional a título de coparticipação para o empregado.

D) Nas consultas médicas com especialidade e exames laboratoriais de análises clínicas e de imagem de qualquernatureza haverá a coparticipação do empregado, conforme constar do convênio.

E) As empresas que mantêm convênio médico e pagam valor superior ao estipulado nesta cláusula, ficam isentas documprimento avençado, permanecendo sua responsabilidade para aqueles empregados que não aderiram ao plano de saúdeconvencional.

F) A escolha, indicação, contratação, substituição da empresa prestadora dos serviços em epígrafe, para assegurar aqualidade e eficiência deverá ser previamente aprovada pelo sindicato profissional signatário deste instrumento normativo,que para esta negociação indica a empresa CONEXO SAÚDE LTDA, com o nome fantasia FYND SAÚDE, inscrita no CNPJ35.000.752/0001-37, com sede na cidade de Ribeirão Preto, na Rua Luiz José de Mattos, 4337, Bairro Nova Ribeirânia,ficando as empresas isentas de qualquer responsabilidade civil e penal pela atuação da referida empresa de medicina.

G) Pelos motivos acima expostos as empresas não poderão contratar qualquer serviço de telemedicina, que não tenharecebido a expressa validação ou indicação do Sindicato Profissional, abaixo assinado.

H) A critério das empresas que optarem pelos serviços referentes a NR 01, oferecido pela empresa prestadora dosserviços médicos de telemedicina, haverá um aumento no custo de mais R$ 10,00, por empregado.

1) No final do mês de abril de 2027, será procedido um levantamento para avaliar a atuação das plataformas/aplicativos de saúde de que trata esta cláusula, cujo serviços são oferecidos por meios telemáticos/presencial, onde serãolevados em considerações diversos fatores entre eles a resolutividade, eficiência, satisfação dos usuários, qualidade еsegurança, visando possibilitar a continuidade ou não de taiş serviços custeados elas Empresas.

Deixando a empresa de proceder, dentro do prazo de até 30 dias a partir da assinatura deste instrumento normativo,
a contratação dos serviços médicos de que dispõe esta cláusula incorrerá em multa de R$ 50,00 por empregado, exceto se anão contratação ocorrer por motivos alheios a sua vontade.



6) ADMISSÃO APÓS DATA BASE

A correção salarial dos empregados admitidos após 1º de maio de 2025, obedecerá ao seguinte critério:

A) No salário dos empregados admitidos em funções com paradigmas, será aplicado o mesmo percentual de reajustesalarial concedido ao paradigma, até o limite do menor salário da função.

B) Em se tratando de função sem paradigma e para as Empresa constituídas após 1º de maio de 2026, fica garantidoaos empregados nessas condições a proporcionalidade de 1/12 (uns doze avos), por mês de serviço.

7) SALÁRIO NORMATIVO

Fica assegurado para os motoristas de ônibus de fretamento, contínuo ou eventual, abrangidos por este acordo coletivo detrabalho, um salário normativo, a partir de primeiro de maio 2026, obedecidos os critérios abaixo:

A) Se a Empresa contava, em 30/04/2026, com até 50 empregados o salário normativo, a partir de primeiro de maiode 2026, será de R$ 2.603,699 (dois mil şeiscentos e três reais e sessenta e nove centavos), para uma jornada de 220 horasmensais.

A.1) Para o motorista que trabalha uma jornada inferior a 220 horas mensais o piso será proporcional a jornadatrabalhada, tomando-se por base o valor de R$ 11,83 (onze reais e oitenta e três centavos), por hora trabalhada.

B) Se a Empresa tinha em 30/04/2026, entre 51 empregados até 200 empregados, o salário normativo, a partir deprimeiro de maio de 2026, será de R$ 2.628,24 (dois mil seiscentos e vinte e oito reais e vinte e quatro centavos), para umajornada de 220 horas mensais.

B.1) Para o motorista que trabalha uma jornada inferior a 220 horas mensais o piso será proporcional a jornadatrabalhada, tomando-se por base o valor de R$ 11,95 (onze reais e noventa e cinco centavos), por hora trabalhada

C) Se a Empresa contava em 30/04/2026, com mais 201 empregados, o salário normativo a partir de primeiro de maiode 2026, será de R$ 2.652,79 (dois mil seiscentos e cinquenta e dois reais e setenta e nove centavos), para uma jornada de220 horas mensais.

C.1) Para o motorista que trabalha uma jornada inferior a 220 horas mensais o piso será proporcional a jornadatrabalhada, tomando-se por base o valor de R$ 12,06 (doze reais e seis centavos), por hora trabalhada.

D) Para o motorista de vans e micro-ônibus o piso salarial, a partir de primeiro de maio de 2026, será de R$ 2.304,89(dois mil, cento e noventa e cinco reais e quatorze centavos) por uma jornada de 220 horas mensais.

D.1) Para o motorista de vans e micro-ônibus que trabalha uma jornada inferior a 220 horas mensais o piso será
proporcional a jornada trabalhada, tomando-se por base o valor de R$ 10,48 (dez reais e quarenta e oito centavos), por horatrabalhada.

D.2) Quando o motorista de vans e micro ônibus, conduzir ônibus convencional fica assegurado a correspondentediferença entre o valor do piso previsto a letra "D" com os pisos previstos nas letras "a,b e c", conforme o número de
empregados da Empresa, a título de acréscimo de função.

E) Para as funções de auxiliar de escritório, recepcionista, porteiro e porteiro vigia fica assegurado um salário normativo
de R$ 1.894,20 (um mil e oitocentos e noventa e quatro reais e vinte centavos), a partir de primeiro de maio de 2026, pormês trabalhado, correspondente a uma jornada normal de 220 por mês ou de R$ 8,61 (oito reais e sessenta e um centavos),por hora trabalhada.

F) Fica ajustado que em nenhuma hipótese o empregado poderá receber valor inferior ao salário-mínimo Federal.

8) PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS

A) Fica assegurada uma Participação nos Resultados prevista no artigo 1º, inciso II, da Lei 10.101/2000, no valor
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do salário base de cada empregado praticado no mês de maio do corrente ano,
a ser pago em duas parcelas, mediante o cumprimento das seguintes metas:

B) Não poderá o empregado ter mais do que 2 (duas) faltas por semestre;


























